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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
GRUPO DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES EM BARRAGENS


RECOMENDAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, por intermédio do Procurador-Geral do Trabalho e do Grupo de Trabalho “Prevenção de Acidentes em Barragens” (GT 01001-19 - Portaria 337/2019), no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Ministério Público da União (Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993), mais especialmente a prevista no artigo 6º, inciso XX, que o autoriza a “expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como o respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando o prazo para a adoção das providências cabíveis”;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público “instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (artigo 127 da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a ordem econômica brasileira tem como fundamento a valorização do trabalho humano e da livre iniciativa, sendo assegurada a todos uma existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os princípios da defesa do meio ambiente, da função social da propriedade e da busca do pleno emprego, por disposição do artigo 170 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que segundo o artigo 225 da Constituição Federal, “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo para preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;

CONSIDERANDO que o meio ambiente do trabalho compreende o conjunto das condições internas e externas do local de trabalho e sua relação com a saúde dos trabalhadores;
CONSIDERANDO que é direito dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social, a redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde, higiene e segurança (CF, art. 7º, XXII);

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução dos riscos de acidentes/doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (CF, art. 196);

CONSIDERANDO os termos da Convenção n. 155/81 da Organização Internacional do Trabalho, aprovada pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo n. 2, de 17 de março de 1992, ratificada em 1 de maio de 1992 e promulgada por meio do Decreto n. 1.254, de 29 de setembro de 1994, que determinou a definição e execução de uma política nacional que vise prevenir os acidentes e os danos para a saúde que sejam consequência do trabalho, guardem relação com a atividade profissional ou sobrevenham durante o trabalho, reduzindo ao mínimo, na medida do possível, as causas dos riscos inerentes ao meio ambiente do trabalho (art. 4º);

CONSIDERANDO que cabe às empresas cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho; instruir os empregados, através de ordens de serviços, quanto às precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais; e adotar as medidas que lhes sejam determinadas pelo órgão regional competente (CLT, art. 157);

CONSIDERANDO que as Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho, expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, são de observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos poderes legislativo e judiciário, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (NR-1, item 1.1),

CONSIDERANDO que as questões que envolvem segurança e saúde do trabalhador são de ordem pública, pelo que independem da vontade das partes, com graves reflexos, tanto nos sistemas de aposentadoria, como no Sistema Único de Saúde;

CONSIDERANDO a Política Nacional de Segurança de Barragens e o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens criados pela Lei 12.334, de 20 de setembro de 2010;
CONSIDERANDO que o Plano de Segurança da Barragem é um instrumento da Política Nacional de Segurança de Barragens e que cabe ao empreendedor elaborá-lo e implementá-lo, incluindo, quando exigido pelo órgão fiscalizador, Plano de Ação de Emergência (Lei 12.334/10, artigos 8º, 11 e 12);
CONSIDERANDO ser o empreendedor o responsável legal pela segurança da barragem, cabendo-lhe o desenvolvimento de todas as ações necessárias para garanti-la (Lei 12.334/10, art. 4º, III);

CONSIDERANDO os termos da Portaria do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produção Mineral, atual Agência Nacional de Mineração, n. 70.389, de 17 de maio de 2017, que cria o Cadastro Nacional de Barragens de Mineração, o Sistema Integrado de Gestão em Segurança de Barragens de Mineração e estabelece a periodicidade de execução ou atualização, a qualificação dos responsáveis técnicos, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do Plano de Segurança da Barragem, das Inspeções de Segurança Regular e Especial, da Revisão Periódica de Segurança de Barragem e do Plano de Ação de Emergência para Barragens de Mineração, conforme art. 8°, 9°, 10, 11 e 12 da Lei n° 12.334 de 20 de setembro de 2010, que estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens;

CONSIDERANDO que toda barragem deve ser planejada e implementada sob supervisão técnica de profissional legalmente habilitado e dispor de monitoramento da percolação de água, do lençol freático e da movimentação e da estabilidade dos maciços (NR-22, item 22.26.2 c.c. 22.3.3 e 22.26.3);
CONSIDERANDO que, nas situações de risco grave e iminente de colapso de depósito de estéril, rejeitos e produtos e de ruptura de barragens de mineração, as áreas de risco devem ser evacuadas, isoladas e a evolução do processo deve ser monitorada, informando-se todo o pessoal potencialmente afetado, conforme previsto no Plano de Atendimento a Emergências – PAE (NR-22, item 22.26.7);
CONSIDERANDO que os empreendedores responsáveis por barragens de mineração inseridas na PNSB, independentemente do método construtivo adotado, estão proibidos de manter ou construir, na Zona de Autossalvamento – ZAS, qualquer instalação, obra ou serviço, permanente ou temporário, que inclua presença humana, tais como aqueles destinados a finalidades de vivência, de alimentação, de saúde ou de recreação, nos termos do art. 3°, inciso I, da Resolução 4/2019 da ANM;
CONSIDERANDO que é vedada a concepção, a construção, a manutenção e o funcionamento de instalações destinadas a atividades administrativas, de vivência, de saúde e de recreação da empresa ou Permissionário de Lavra Garimpeira localizadas nas áreas à jusante de barragem sujeitas à inundação em caso de rompimento, consideradas tais situações de risco grave e iminente e passíveis de interdição da instalação da empresa ou Permissionário de Lavra Garimpeira que esteja em desconformidade com as disposições da NR-22 (item 22.6.1.1), sendo consideradas áreas de vivências aquelas indicadas no item 22.6.1.1.2 da referida NR;
CONSIDERANDO a necessidade de se reduzir o aporte de água nas barragens de disposição de rejeitos, em operação ou inativas (arts. 12 e 13 da Resolução 4/2019 da ANM);
CONSIDERANDO a necessidade de se monitorar as condições operacionais que possam afetar a estabilidade estrutural das barragens de rejeitos de mineração inseridas no PNSB com Dano Potencial Alto (DPA), mas não enquadradas no parágrafo 2º do art. 7º da Portaria DNPM 70.389/2017 (art. 14 da Resolução 4/2019 da ANM);
CONSIDERANDO a necessidade de inspeção regular da barragem, por meio de Relatório de Inspeção de Segurança Regular – RISB (art. 21 da Portaria DNPM 70.389/17);
CONSIDERANDO os objetivos definidos para atuação do Grupo de Trabalho Prevenção de Acidentes em Barragens pela Portaria PGT n. 337/2019, nos quais estão incluindo a adoção de medidas necessárias para a prevenção de riscos ao meio ambiente do trabalho e à vida dos trabalhadores e a avaliação de empresas ou setores econômicos alvos da atuação e respectivos procedimentos investigatórios, resolve
RECOMENDAR
à empresa XXXXXX, na pessoa de seu representante legal, que fica desde logo intimada a apresentar, no prazo de quinze dias, a documentação indicada nos itens 1 a 6, e comprovar o quanto determinado nos itens 7 a 10, a seguir, todos com relação à Barragem XXXXX, localizada no XXXX:
1. Providencie imediatamente a confecção do Plano de Segurança da Barragem, que deve compreender, no mínimo, as seguintes informações: I - identificação do empreendedor; II - dados técnicos referentes à implantação do empreendimento, inclusive, no caso de empreendimentos construídos após a promulgação desta Lei, do projeto como construído, bem como aqueles necessários para a operação e manutenção da barragem; III - estrutura organizacional e qualificação técnica dos profissionais da equipe de segurança da barragem; IV - manuais de procedimentos dos roteiros de inspeções de segurança e de monitoramento e relatórios de segurança da barragem; V - regra operacional dos dispositivos de descarga da barragem; VI - indicação da área do entorno das instalações e seus respectivos acessos, a serem resguardados de quaisquer usos ou ocupações permanentes, exceto aqueles indispensáveis à manutenção e à operação da barragem; VII - Plano de Ação de Emergência (PAE), quando exigido; VIII - relatórios das inspeções de segurança; IX - revisões periódicas de segurança (Lei n. 12.334/10, art. 8º) e todos os detalhamentos contidos na Portaria DNPM 70.389/17;

2. Providencie imediatamente a realização da Revisão Periódica de Segurança de Barragem com o objetivo de verificar o estado geral de segurança da barragem, considerando o atual estado da arte para os critérios de projeto, a atualização dos dados hidrológicos e as alterações das condições a montante e a jusante da barragem. A Revisão Periódica em questão deve indicar as ações a serem adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem, compreendendo, para tanto: I - o exame de toda a documentação da barragem, em particular dos relatórios de inspeção; II - o exame dos procedimentos de manutenção e operação adotados pelo empreendedor; III - a análise comparativa do desempenho da barragem em relação às revisões efetuadas anteriormente (Lei n. 12.334/10, art. 10º) e todos os detalhamentos contidos na Portaria DNPM 70.389/17;
3. Apresentar o último Relatório de Inspeção de Segurança Regular (RISR), incluindo a Declaração de Condição de Estabilidade (DCE). O documento deverá ser acompanhado da respectiva anotação de responsabilidade técnica do profissional que o elaborou além da assinatura compartilhada do empreendedor. A DCE deverá conter cópia do CREA assim como de ART do responsável por sua elaboração (arts. 21 e 22 da Portaria DNPM 70.389/17);
4. Providencie imediatamente a confecção do Plano de Ação de Emergência, que deverá estabelecer as ações a serem executadas pelo empreendedor da barragem em caso de situação de emergência, bem como identificará os agentes a serem notificados dessa ocorrência, devendo contemplar, pelo menos: I - identificação e análise das possíveis situações de emergência; II - procedimentos para identificação e notificação de mau funcionamento ou de condições potenciais de ruptura da barragem; III - procedimentos preventivos e corretivos a serem adotados em situações de emergência, com indicação do responsável pela ação; IV - estratégia e meio de divulgação e alerta para as comunidades potencialmente afetadas em situação de emergência. O Plano em questão deverá estar disponível no empreendimento e nas prefeituras envolvidas, bem como ser encaminhado às autoridades competentes e aos organismos de defesa civil (Lei n. 12.344/10, art. 12) e todos os detalhamentos contidos na Portaria DNPM 70.389/17;

5. Apresentar cronograma de desativação definitiva ou descaracterização de instalação, obra ou serviço, a ser implementado até 15 de agosto de 2019, nos termos do art. 3º, inciso I, e 4º da Resolução 4/2019, da ANM;
6. Apresentar cronograma de implantação de sistema de monitoramento com acompanhamento em tempo integral, a ser executado até 15 de fevereiro de 2020, a que se refere o artigo 7º da Portaria DNPM 70.389/17).
7. Prestar imediatamente todas as informações necessárias relacionadas às condições de segurança de suas barragens em todo o território nacional ao Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (Lei n. 12.334/10, art. 13);
8. Cadastrar as barragens de mineração diretamente no Sistema Integrado de Gestão de Segurança de Barragens de Mineração – SIGBM, integrando o Cadastro Nacional de Barragens de Mineração (Portaria DNPM 70.389/17, art. 3º);
9. Os empreendedores com barragens de mineração para disposição de rejeitos, construídas ou alteadas pelo método a montante, em operação ou inativas, deverão apresentar evidências de adequação, para que, até 15 de agosto de 2019, se possa evitar o aporte de água da bacia de contribuição, devendo para tal instalar canais laterais ou outra solução técnica adequada que minimize a descarga de água de outra origem no reservatório;
10. Informar o número trabalhadores próprios e terceirizados, envolvidos direta ou indiretamente, em sua operação.
As informações devem ser prestadas no Procedimento Promocional n.  XXXXX, em tramitação na Procuradoria Regional do Trabalho da 2ª Região, devendo a documentação, diante do volume, ser gravada em mídia digital ou ser digitalizada e protocolada (art. 11, §2º, Portaria DNPM 70.389/17). No caso do Volume V do PSB, não obstante a previsão do referido dispositivo, a fim de possibilitar a análise pelo GT, o Volume V deverá ser digitalizado ou ser fotografado, devendo ser gravado também na mídia digital ou digitalizado e protocolado no referido procedimento.
Adverte-se que o desatendimento da presente recomendação ensejará a adoção das medidas legais e judiciais cabíveis, inclusive na esfera criminal.
RONALDO CURADO FLEURY
Procurador-Geral do Trabalho
NATASHA CAMPOS BARROSO REBELLO
Procuradora Coordenadora do Grupo De Trabalho
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